CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE

DELIBERAÇÃO Nº 008, DE 04 DE ABRIL DE 2002

O Plenário do Conselho Nacional de Saúde, em sua Centésima Décima Oitava Reunião Ordinária, realizada nos dias 03 e 04 de abril de 2002, no uso de suas competências regimentais e atribuições conferidas pela Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, e pela Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, considerando,

1. A obsolescência dos parâmetros expressos na Portaria MPAS-3046/1982, na vigência do hospitalocentrismo, com decorrente aviltamento ambulatorial e mais ainda da Atenção Básica à Saúde.

2. Os insuficientes mas reconhecidos avanços da NOB-93, NOB-96, e agora da NOAS, no controle do hospitalocentrismo e estímulo à resolutividade ambulatorial e da Atenção Básica, permanecem sob-pressão dos interesses hospitalocêntricos.

3. A proposta enviada ao CNS pela SAS/MS, de 08.12.2000, de atualização dos parâmetros, e as decorrentes recomendações do CNS, de 07.03.2001.

4. A nova versão da SAS/MS, de 01.02.2002, aprimorada após consulta pública, e a continuidade da pertinência das recomendações do CNS.

5. O início da implementação da NOAS, incluindo a Programação Pactuada Integrada – PPI e os Planos Diretores de Regionalização – PDR, sob as Diretrizes de Regionalização dos Serviços de Saúde, elaboradas pelo CNS e encaminhadas à Comissão Intergestores Tripartite.

6. A atuação do Grupo de Trabalho/CNS em 2002, para avaliar o Desenvolvimento do SUS.

DELIBERA:

1. Aprovar preliminarmente a aplicação dos parâmetros propostos pela SAS/MS, de forma vinculada ao cumprimento dos seguintes quesitos:

1.1. Observância na formulação e aplicação dos parâmetros assistenciais, das proposições da 11ª Conferência Nacional de Saúde, em especial, as constantes no capítulo “Fortalecimento dos Princípios Organizacionais do SUS e seus Mecanismos de Gestão: Descentralização, Regionalização e Hierarquização”;

1.2. Efetivação das necessárias articulações com as demais estruturas do MS, visando a compatibilização dos parâmetros assistenciais e as demais atividades de saúde a nível nacional, evitando o desperdício de recursos;

1.3. Efetivação da adequação dos parâmetros assistenciais (médias nacionais) às realidades regionais, conforme as Diretrizes de Regionalização do CNS e da configuração de regiões de saúde sinalizada na NOAS-2002;e

1.4. Efetivação da complementação dos parâmetros assistenciais (quantitativos), com parâmetros qualitativos, por ex.: resolutividade das ações de saúde, perfil dos recursos humanos (capacitação, carga de trabalho, processo de trabalho, etc.), grau de utilização da capacidade instalada, porcentagem de ações tecnicamente desnecessárias, impactos na saúde da população, e outras.

2. Estabelecer acompanhamento conjunto da implementação dos itens anteriores, através de Grupo de Trabalho especial do CNS e Técnicos da SAS/MS.

3. Informar permanentemente os Conselhos de Saúde sobre os resultados do acompanhamento referido no item anterior.

4. Articulação com os CES visando a composição de Grupo de Trabalho Especial em cada Unidade Federada, integrado por membros do CES e da CIB, com a finalidade de promover, avaliar e acompanhar, a configuração das regiões de saúde e a adequação e/ou criação de parâmetros regionais, a partir da aplicação dos parâmetro nacionais.

5. Aprovar em caráter vinculado, a implementação dos itens anteriores, os parâmetros propostos pela SAS/MS e as decorrentes alterações que se fizerem necessárias.

6. Revogação da Portaria MPAS-3043/1982.
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